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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA CATARINA TEREZINHA DOS SANTOS
ADVOGADOS : VÍTOR HUGO JACKEL GONÇALVES - RS032531

LEONARDO DE ARAUJO LOURENÇO - RS102879
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : KATIA DAL MORO - RS044322
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 9º E 10 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - O princípio da não surpresa, constante no art. 10, do CPC, não é aplicável à 
hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à pretensão da parte, 
com aplicação da norma aos fatos narrados pelas partes, mormente no caso dos autos, 
no qual se aplicou tese firmada pelo STF em sede de repercussão geral, superveniente 
ao ajuizamento da ação.
II – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à pretensão da parte, 
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no qual se aplicou tese firmada pelo STF em sede de repercussão geral, superveniente 
ao ajuizamento da ação.
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA CATARINA TEREZINHA 

DOS SANTOS, contra a decisão que, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de 
Processo Civil de 2015, e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, conheceu 
parcialmente do recurso para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Sustenta, em síntese, que a Fazenda Pública não insurgiu-se, em sede de 
apelação, quanto ao reconhecimento da união estável, de modo que a matéria 
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encontra-se preclusa.
Sublinha, outrossim, que a apelação do ente estatal não teria atendido ao 

princípío da dialeticidade.
Pondera, ademais, que “[...] o Tribunal violou a preclusão e afetou a 

segurança jurídica (art. 5º, XXXVI, da CF), uma vez que o capítulo não impugnado da 
sentença deveria ter-se consolidado em favor da parte recorrida” (fl. 650e).

Por último, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 658/670e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, o tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora 

impugnada, invocando a incidência da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Tema 526/STF, assim consignou (fls. 407/408e):

 
Pretende a demandante o reconhecimento de união estável – para fins 
previdenciários – durante período em que o ex-segurado era casado com 
Lúcia Pacheco Morales, que recebeu pensão até falecer. Embora a 
alegação de separação de fato, prova alguma foi realizada neste processo.
Dessarte, aplica-se o TEMA 526 do STF: “É incompatível com a 
Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários (pensão 
por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência 
familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, 
para fins de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e 
da união estável.”

 
Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz dos 

requisitos necessários à concessão do benefício de pensão por morte, bem como da 
jurisprudência aplicável ao caso em exame.

Desse modo, não é possível acolher a apontada violação ao art. 10 do 
Código de Processo Civil, porquanto é entendimento assente nesta Corte, no sentido 
de que não configura inovação recursal a mera aplicação da norma jurídica prevista à 
hipótese, mormente quando tratar-se de tese fixada em sede de repercussão geral.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO . AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILDIADE CIVIL DO ESTADO. 
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PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 10 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL. AUSENTE CONCLUSÃO PELO EQUÍVOCO DOS 
LAUDOS ELABORADOS PELO IML. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O princípio da 'não surpresa', constante no art. 10, do CPC/2015, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte, com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, 
como no caso dos autos. Precedentes em casos análogos: AgInt no AREsp 
1.359.921/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
21/11/2019; AgInt no AREsp 1.512.115/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 10/9/2019; AgInt no REsp 1841905/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 31/08/2020, DJe 02/09/2020.
3. O Tribunal de origem firmou compreensão de que não há como 
responsabilizar o Distrito Federal pelos danos ocorridos na personalidade 
do apelante, assentando que "não há segurança de que a conclusão 
adotada pelo laudo elaborado pelos peritos do IML esteja, de fato, 
equivocada". Inviável a reanálise da prova pericial, ante o teor da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.058.574/DF, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, j. 11.12.2023, DJe de 14.12.2023).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 489 DO CPC/2015. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 10 DO CPC/2015. 
PRINCÍPIO DA "NÃO SURPRESA". AFRONTA. AUSÊNCIA. PRODUÇÃO 
PROBATÓRIA. DOCUMENTOS IRRELEVANTES. MANIFESTAÇÃO DA 
PARTE. NECESSIDADE. REEXAME. NOTA PROMISSÓRIA. EFICÁCIA. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte. 3. O princípio da "não surpresa", constante no 
art. 10 do CPC/2015, não é aplicável à hipótese em que há adoção de 
fundamentos jurídicos contrários à pretensão da parte com aplicação da lei 
aos fatos narrados pelas partes, como no caso dos autos. 4. O juízo acerca 
da produção da prova compete soberanamente às instâncias ordinárias, e o 
seu reexame, na estreita via do recurso especial, recai no óbice da Súmula 
nº 7/STJ.
5. Na hipótese, rever a conclusão firmada pela Corte local, no sentido de ser 
desnecessária a manifestação da parte diante da irrelevância dos 
documentos apresentados pela recorrida, demandaria a análise de fatos e 
provas dos autos, o que também recai na aplicação da Súmula nº 7/STJ. 6. 
Para alterar o entendimento do tribunal de origem acerca da possibilidade 
de se executar a nota promissória e do cabimento da presunção de não 
quitação, é imprescindível a incursão nas circunstâncias fáticas da causa, 
providência vedada nesta via pela Súmula nº 7/STJ. 7. Nos termos dos 
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artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência 
jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.359.921/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019.)
 
De fato, destaca-se que, ainda que o acórdão tenha adotado fundamento 

diverso daquele indicado nas razões recursais de apelação, extrai-se que, em sede de 
contrarrazões, o IPERGS expressamente reafirma a impossibilidade de 
reconhecimento da união estável, para fins de concessão de pensão por morte, 
porquanto o servidor seria casado, nos seguintes termos (fl. 363e):

 
Trata-se de demanda onde a parte autora, dizendo ter mantido união 
estável com falecido servidor público, requereu sua habilitação como 
dependente, com a condenação do IPERGS ao pagamento do benefício 
previdenciário pensão por morte. Como fundamento de fato da pretensão 
sustentou que o relacionamento com o segurado teria durado período 
superior a 27 anos, referindo que o segurado estava separado de sua 
esposa, em que pese tenha ele falecido no estado de CASADO.
 
Nesse cenário, ao concluir pela impossibilidade de reconhecimento de união 

estável entre a autora e o servidor falecido, o Tribunal não analisou matéria preclusa ou 
inédita. Isso porque, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não configura julgamento extra petita a decisão que reflete, ainda que 
indiretamente, o pedido formulado pelas partes em razões ou contrarrazõe recursais, já 
que o pleito deve ser analisado em sua integralidade, considerando-se a pretensão 
deduzida sob uma interpretação lógico-sistemática da peça processual.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo 
com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa senda:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaques 
meus).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
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como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaques meus).
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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